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RESUMO
Os espaços para moradia têm se tornado uma problemática para diversos países e uma parcela da população sobrevive 
em aglomerados subnormais, áreas conhecidas em diversos países por favela, assentamento, vilas ou comunidades. 
Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é apresentar uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) buscando o estado 
da arte da relação entre o direito de propriedade e desenvolvimento em aglomerados subnormais. O estudo foi reali-
zado levando em conta a utilização de um protocolo de pesquisa estabelecido com o objetivo de conhecer, discutir e 
analisar as principais abordagens adotadas por pesquisadores da área. Visando a alcançar o objetivo proposto, anali-
sou-se 1.267 artigos publicados nos últimos 58 anos, que constavam nas bases Web of Science e Scopus. A string de 
busca compreende um conjunto de palavras-chave que representou o construto “direito de propriedade”, filtrada por 
“desenvolvimento” e associado ao construto “aglomerados subnormais”. A RSL foi conduzida em três etapas: (i) classifi-
cação detalhada do corpus de pesquisa; (ii) a análise de coocorrência de citações, coocorrência de termos em conjunto 
com a análise de acoplamento bibliográfico e (iii) a proposição de uma tipologia sobre o relacionamento pesquisado. 
Resultados: Os resultados auferidos dessa revisão permitiram identificar as origens da literatura atual sobre o tema 
proposto, bem como suas principais justificativas e determinantes estruturas, incluindo perspectivas estratégicas e 
longitudinais sobre o desenvolvimento do tema com uma contribuição singular para a Academia nos debates presentes 
no Programa das Nações Unidas para os assentamentos humanos (UN-Habitat).
Palavras-chave: revisão sistemática de literatura; aglomerados subnormais; direito de propriedade; desenvolvimento 
econômico.

DEVELOPMENT AND PROPERTY LAW IN SUBNORMAL AGGLOMERATIONS:  
A SYSTEMATIC LITERATURE REVIEW

ABSTRACT
Housing spaces have become problematic for several countries and a portion of the population survives in subnormal 
agglomerations, areas known in several countries for slums, settlements, towns, or communities. In this context, the 
objective of this work is to present a Systematic Literature Review (RSL) seeking the state of the art of the relationship 
between the right to property and development in subnormal agglomerates. The research was carried out taking into 
account the use of a research protocol established to know, discuss, and analyzing the main approaches adopted by 
researchers in the area. To achieve the proposed objective, 1,267 articles published in the last 58 years, which were 
included in the Web of Science and Scopus databases, were analyzed. The search string comprises a set of keywords 
that represented the construct “property right”, filtered by “development” and associated with the construct 
“subnormal agglomerates”. RSL was conducted in three stages: (i) detailed classification of the research corpus; (ii) the 
analysis of co-occurrence of citations, the co-occurrence of terms together with the analysis of bibliographic coupling; 
and (iii) proposing a typology about the researched relationship. The results obtained from this review allowed to 
identify the origins of the current literature on the proposed theme, as well as its main justifications and main struc-
tures, including strategic and longitudinal perspectives on the development of the theme with a unique contribution 
to the Academy in the debates present in the Program of Nations Nations for human settlements (UN-Habitat).
Keywords: systematic literature review; subnormal clusters; property right; economic development.

1 Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Santa Maria/RS, Brasil. http://lattes.cnpq.br/4706571084814104. https://orcid.
org/0000-0002-7326-5881. 

2 Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq Nível 2, Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Santa Maria/RS, Brasil.  
http://lattes.cnpq.br/6056533356349635. https://orcid.org/0000-0003-4359-0365. 

3 Bolsista CAPES, Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Santa Maria/RS, Brasil. http://lattes.cnpq.br/2102623381008673. 
https://orcid.org/0000-0002-0460-9927.

4 Autora correspondente: Bolsista da FAPESQ-PB. Universidade Federal de Alagoas (UFAL), Maceió/AL, Brasil. http://lattes.cnpq.
br/0903901167501516. https://orcid.org/0000-0002-9538-7150. luvcosta@gmail.com

5 Universidade Federal de Alagoas (Ufal). Maceió/AL, Brasil. http://lattes.cnpq.br/7214241272309396. https://orcid.
org/0000-0002-7435-1490 



DESENVOLVIMENTO E DIREITO DE PROPRIEDADE EM AGLOMERAÇÕES SUBNORMAIS:  
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA

Marco Aurélio Denis Zazyki – Gilnei Luiz de Moura – Fabíola Kaczam  
Luciana Santos Costa Vieira da Silva – Arnóbio Cavalcanti Filho

Desenvolvimento em Questão
Editora Unijuí • ISSN 2237-6453 • Ano 20 • n. 58 • 2022

Página
2

INTRODUÇÃO

O crescimento e desenvolvimento das cidades foram sendo delineados quase sempre 
pelos elementos topográficos do território e da situação socioeconômica e política nos quais 
esses espaços estavam inseridos. Essa dinâmica é o que tem conduzido ao longo de décadas 
as cidades a se expandirem de maneira desordenada e para fora dos seus limites territoriais, 
levando à favelização e marginalização.

Nesse sentido, a questão do desenvolvimento socioeconômico passa pelo direito de 
propriedade, pois a função social da propriedade é tornar algo próprio de alguém. Dar subsídios 
para solidificar a noção de propriedade é preceito fundamental para toda e qualquer sociedade 
que deseje ser organizada e próspera. A propriedade não corresponde ao interesse político, isto 
é, à arbitrariedade de homens, mas sim ao interesse social, ou seja, ao próprio desenvolvimento 
social do indivíduo como pessoa e sujeito de direitos (SPRUK; KOVAC, 2019; ZHANG; HE, 2020).

Diante disso, os últimos anos viram um crescente interesse na identificação e encora-
jamento de estratégias de desenvolvimento em regiões com direitos de propriedade fracos 
e/ou mal definidos chamados de Assentamentos Informais (AIs), mundialmente conhecidos 
como favelas (DE SOTO, 2000; DURAND-LASSERVE; ROYSTON, 2002; WU, ZHANG, 2007; WANG; 
WANG; WU, 2009; GALIANI; SCHARGRODSKY, 2010; ZHANG, 2011).

São ações em que a legalização formal da propriedade por meio da emissão de escrituras 
de propriedade atua como catalisador ou gatilho para promover o investimento privado em 
habitação, facilitar o acesso ao crédito oficial e mercados e reduzir a pobreza. Em outros termos, 
promover o desenvolvimento (DE SOTO, 2000; YAP, 2016; LIU; XU, 2018; CELHAY; GIL, 2020).

Segundo o Relatório da ONU Habitat III de 2016, mais de 900 milhões de pessoas vivem 
em favelas. O Relatório faz parte da Nova Agenda Urbana definida na Conferência das Nações 
Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável de 2016. Tal agenda é uma 
extensão da Agenda 2030, definida durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvi-
mento Sustentável em Nova York em 2015, com foco em tornar as cidades e assentamentos 
urbanos mais inclusivos.

O problema de ocupação de terras é histórico. Diversas leis urbanísticas foram criadas 
ao longo do tempo, como a Lei nº 601 (BRASIL, 1850), conhecida como Lei de Terras, a partir 
da qual a terra começou a ser comercializada. A Lei nº 10.257 (BRASIL, 2001), que determina 
instrumentos de política urbana para auxiliar o poder público no estabelecimento e na garantia 
do cumprimento da função social da propriedade. Já a Lei Federal 11.977 (BRASIL, 2009) foi 
um marco nacional de regramento do procedimento necessário para se promover a legalização 
da terra, ainda que, antes, tenham existido outras em âmbito municipal ou específicas para 
áreas públicas. Todas essas leis contribuíram de alguma forma para a formação do atual cenário 
urbano, sobretudo para a alta taxa de irregularidade fundiária. Se por um lado a lei soluciona 
problemas, por outro abre margem para a arbitrariedade daqueles que não se sentem 
atendidos.

Diante do exposto, pode-se constatar que o desafio de moradias é imenso. As nações 
devem parar de estigmatizar e criminalizar moradores de assentamentos informais e, ao invés 
disso, ampliarem suas capacidades e das comunidades das quais fazem parte, para reivindicar 
e realizar seus direitos, entre eles o direito de propriedade. Embora a evidência inicial seja 
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encorajadora, permanecem importantes lacunas no conhecimento. Comparados com os ganhos 
econômicos e de segurança alimentar positivos observados nos programas de formalização da 
posse da terra na Ásia e na América Latina, os resultados de programas similares na África foram 
variados (ONU, 2020).

Na atual agenda de desenvolvimento urbano, o Secretariado das Nações Unidas, a Unesco 
e o Un-Habitat enfatizam a necessidade de buscar a justiça espacial em todos os aspectos da 
vida urbana (UN-HABITAT, 2020).

Também há pouca evidência sobre o impacto de abordagens alternativas para fortalecer a 
posse, como apoiar instituições consuetudinárias (habituais) de governança fundiária ou certifi-
cação comunitária de terras, em oposição a esforços mais comuns focados na formalização dos 
direitos de propriedade de indivíduos (por exemplo, titulação de terras).

Carvalho e Milagres (2018, p. 6) dizem que uma solução possível para o problema 
constituído pelo déficit habitacional brasileiro consiste na criação de políticas habitacionais, 
atendendo, prioritariamente, à população de mais baixa renda para poder se buscar alcançar 
o desenvolvimento regional de maneira a garantir o direito universal a uma moradia adequada.

Por sua vez, Marçal, Portes e Randi (2020) afirmam que a regularização também 
precisa ser pensada para além da esfera local, pois o uso do solo urbano é uma atividade que, 
normalmente, possui impactos regionais, tendo em vista que a vivência humana não se restringe 
a uma divisão político-administrativa. As pessoas trabalham, estudam, utilizam equipamentos 
públicos em outros municípios, logo a análise deveria ser mais abrangente.

Assim, o objetivo deste estudo é realizar uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL) com 
destaque para as características da relação entre Direito de Propriedade e Desenvolvimento 
em Aglomerados Subnormais. Com base na RSL, este trabalho busca evidências na literatura 
científica para responder à questão central de pesquisa: Qual a relação entre o desenvolvimento 
e o direito de propriedade em assentamentos informais?

A principal contribuição desta pesquisa refere-se ao fornecimento de uma tipologia sobre 
o relacionamento existente entre o desenvolvimento e o direito de propriedade em assenta-
mentos informais, além de evidenciar algumas propostas para elaboração de futuras pesquisas 
à luz da teoria retratada no trabalho.

O estudo encontra-se estruturado em cinco seções que podem ser resumidas da seguinte 
forma: a primeira refere-se à parte introdutória; a segunda diz respeito ao referencial teórico; 
a terceira traz os procedimentos metodológicos utilizados para a elaboração da RSL; a quarta 
evidencia a apresentação e análise dos resultados e a quinta apresenta as conclusões e 
recomendações para trabalhos futuros.

REFERENCIAL TEÓRICO

A necessidade de melhor definir os direitos de propriedade e o papel das instituições 
no desenvolvimento econômico foram temas explorados nos estudos de North (1984). A 
hipótese defendida pelos autores de vertente institucionalista, tais como Coase (1960)in which 
economists have largely followed the treatment of Pigou in The Economics of Welfare. The 
conclusions to which this kind of analysis seems to have led most economists is that it would be 
desirable to make the owner of the factory liable for the damage caused to those injured by the 



DESENVOLVIMENTO E DIREITO DE PROPRIEDADE EM AGLOMERAÇÕES SUBNORMAIS:  
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA

Marco Aurélio Denis Zazyki – Gilnei Luiz de Moura – Fabíola Kaczam  
Luciana Santos Costa Vieira da Silva – Arnóbio Cavalcanti Filho

Desenvolvimento em Questão
Editora Unijuí • ISSN 2237-6453 • Ano 20 • n. 58 • 2022

Página
4

smoke, or alternatively, to place a tax on the factory owner varying with the amount of smoke 
produced and equivalent in money terms to the damage it would cause, or finally, to exclude 
the factory from residential districts (and presumably from other areas in which the emission 
of smoke would have harmful effects on others, Demsetz (1967) e North (1994), é a de que 
a governança privada dos direitos de propriedade é geralmente minimizadora em custos de 
transação, ou seja, é mais eficaz que a alternativa da regulação pelo uso coletivo.

Um método para obter direitos de propriedade seguros é por meio da titulação da 
propriedade. Nesse sentido, De Soto (2000) argumenta que, para facilitar o crescimento 
econômico, é necessário um sistema integrado de títulos legais padrão. Uma vez efetivado 
o título de propriedade, além da territorialização, o indivíduo conta com o reconhecimen-
to jurídico, introduzindo racionalidade jurídica ao modo de vida. Tal formalização, segundo 
Binswanger, Deininger e Feder (1995), é um dos meios mais eficazes de intervenção governa-
mental.

Os defensores dos programas de titulação Wang, Sun e Li (2014), Munshifwa e Mooya 
(2016) e Lai, Wang e Lok (2017), enfatizam a capacidade dos proprietários de utilizar sua 
propriedade titulada como garantia para assegurar o financiamento de investimentos junto a 
mecanismos de aplicação complementares. Por exemplo, se a propriedade segura for alcançada 
por meio de programas de titulação de terras, consequentemente o acesso aos mercados de 
crédito, não anteriormente alcançáveis, deve ser fornecido, assim como o acesso à aplicação 
desses direitos, conforme definido pelos títulos de propriedade.

Com base nos estudos apresentados evidencia-se que não há um consenso sobre os 
efeitos da titulação da propriedade. Devido à falta de indicativos de que a titulação de terras 
do governo estabelece direitos de propriedade seguros, não podemos apoiar a hipótese De 
Soto (2000). Um sistema formal de titulação de terras não leva necessariamente aos benefícios 
associados aos direitos de propriedade seguros, tais como o aumento do acesso ao crédito e à 
execução de propriedades. Isto levanta uma importante questão de economia política em que, 
teoricamente, a titulação da terra pode garantir os direitos de propriedade, mas, na prática, isso 
nem sempre acontece.

O título de propriedade oferece maior segurança de posse, entretanto muitas vezes não 
aumenta o acesso ao crédito, assim como não garante a provisão de infraestrutura e serviços 
(PAYNE; DURAND-LASSERVE; RAKODI (2009). Para Galiani e Schargrodsky (2010), ainda que não 
facilite o acesso ao crédito, a titulação da propriedade pode ser uma ferramenta importante 
para a redução da pobreza, ao induzir, mesmo que lentamente, o aumento do investimento de 
capital físico e humano, beneficiando as gerações futuras. O sucesso das iniciativas na melhoria 
da segurança da posse da propriedade depende da qualidade da governança e do investimento 
em bens públicos como estradas, escolas, instituições de empréstimo, capacidade de adminis-
tração dos governos locais e fóruns para resolver disputas que sobrecarregam as comunidades, 
residentes em aglomerados informais (MURTAZASHVILI; MURTAZASHVILI, 2016).

Nesse contexto, Monkkonen (2016) constata que famílias mais instruídas valorizam mais 
as ações de titulação, e ter uma escritura é mais valioso para casas maiores, localizadas em 
bairros com infraestrutura adequada. A partir disso, o autor sugere que os fundos para subsidiar a 
titulação sejam redirecionados para lugares nos quais os títulos valham mais, contudo a atuação 
do governo na redução dos custos envolvidos, na apropriação dessas “novas” localidades, seria 
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fundamental ao considerar o acesso por parte das famílias de baixa renda, as quais se beneficia-
riam mais de subsídios para melhorias na infraestrutura habitacional e residencial. Dessa forma, 
os programas de titulação poderiam ser considerados inibidores da pobreza.

Em suma, a informalidade é uma noção amplamente utilizada e contestada para caracte-
rizar grande parte do setor habitacional em países em desenvolvimento (GILBERT; 2002; ROY; 
ONG, 2011). O estudo intensivo de assentamentos informais na segunda metade do século 20 
produziu uma variedade de explicações, definições e conceituações (MANGIN; 1967; HARRIS; 
TODARO, 1970; BHALLA, 1990; DE SOTO, 2000; DAVIS, 2006; MULLAN; GROSJEAN; KONTOLEON, 
2011). Grande parte da discussão gira em torno da posse da terra, pobreza, auto-organização, 
intervenções governamentais, migração, disparidade de renda, economia informal, infraestru-
tura e questões de governança, conforme mostram os estudos de Webster et al. (2016) e Ho e 
Li (2020).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O processo da RSL é composto por três fases: (i) Planejamento da Revisão; (ii) Condução 
da Revisão e (iii) Disseminação do Conhecimento, com base no que preconizam Tranfield, 
Denyer e Smart, 2003; Kitchenham, 2004 e Biolchini et al., 2007.

Primeira Fase: Planejamento da Revisão

Esta fase consiste na pesquisa nas bases de periódicos Scopus e Web of Science (WoS), com 
o objetivo de avaliar a necessidade de realização dessa RSL, além de garantir o seu ineditismo.

Foram identificadas a existência de três trabalhos com RSL sobre a temática abordada. 
A primeira delas, contudo, descrita por Shi et al. (2018) e intitulada como Promises and perils 
of collective land tenure in promoting urban resilience: Learning from China’s urban villages, 
publicada no periódico Habitat Inernational, consta nas duas bases de periódicos; a segunda 
revisão é descrita por Ncube (2018) e intitulada como Collateral: The Sword of Damocles of the 
Small-scale Farmers; Land Tenure Issues in Africa, publicada no periódico The Open Agriculture 
Journal.

Após a leitura do título, resumo e palavras-chave das duas revisões, constatou-se que o 
primeiro trabalho é uma pesquisa qualitativa, em que a coleta dos dados ocorreu por meio de 
entrevistas e pesquisa de campo em Shenzhen, na China. Além disso, apresenta uma revisão de 
literatura que examina como a posse urbana coletiva afeta a resiliência em escala comunitária 
definida como bem-estar ambiental, meios de subsistência produtivos e governança autorizada. 
O segundo trabalho é estudo de natureza teórico qualitativa sobre a percepção dos africanos 
acerca da complexidade de instituir reformas de políticas para “consertar” os problemas de 
posse nesse continente.

Pode-se afirmar, portanto, que nenhuma das revisões encontradas são RSL abordando os 
temas propostos nesta pesquisa. Logo, além de evidenciar a sua originalidade, visto que se trata 
da primeira a abordar esses dois construtos de maneira integrada, a realização deste estudo 
possibilita a identificação, mapeamento e análise de pesquisas relevantes dos tópicos direito de 
propriedade e desenvolvimento.
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Segunda Fase: Condução da Revisão

A segunda fase contempla uma busca abrangente e imparcial realizada com o auxílio dos 
operadores de busca, a partir da identificação de palavras-chave visando a encontrar o corpus 
textual. As strings elaboradas para o levantamento dos artigos estão descritas no Quadro 1.

Quadro 1 – Strings de busca aplicadas às bases Web of Science e Scopus

Strings de Busca
Bases de Periódicos

WoS Scopus

( ( “institution*” OR “property right*” OR “urban property right*” OR “formal 
property right*” OR “informal property right*” OR “inadequate property 
right*” OR “property title*” OR “property titling” OR “urban informality” OR 
“formal housing” OR “informal housing” OR “urban squatting” OR “tenure 
security” OR “tenure insecurity” OR “land tenure” OR “secure land tenure” 
OR “land regularization” OR “land titling” OR “land registration” OR “titling”) 
AND ( “development” ) ) AND PUBYEAR > 1959 AND PUBYEAR < 2018 ) 
AND ( “favela*” OR “slum*” OR “urban slum” OR “informal settlement*” 
OR “shantytown” OR “shanty town” OR “subnormal agglomeration*” OR 
“subnormal aglomerate*” OR “illegal occupation*” OR “informal housing” OR 
“informal occupation*” ) AND ( LIMIT-TO ( DOCTYPE , “ar” ) ) AND (LIMIT-TO 
( LANGUAGE , “English” ) OR LIMIT-TO ( LANGUAGE , “Spanish” ) OR LIMIT-TO 
(LANGUAGE ,  “Portuguese” ) )

244 1.023

Fonte: Os autores (2020).

A estratégia de busca consistiu em pesquisar publicações científicas relevantes, com o 
auxílio dos operadores de busca e das palavras-chave relacionadas aos temas “Direito de 
propriedade” e “Desenvolvimento”, com foco no problema de pesquisa. O período determinado 
para levantamento dos artigos foi de 58 anos (1960 a 2018), o qual compreende a data de início 
de publicações de periódicos nas Bases Web of Science e Scopus até a data de realização do 
trabalho.

As escolhas das bases são justificadas pelo fato de elas abrangerem outras bases de 
periódicos e, em razão da abrangência do tema e do volume de artigos encontrados, adotou-se 
um conjunto de critérios de seleção, o qual representa o desdobramento do protocolo de 
pesquisa da RSL, ilustrado por meio da Figura 1.
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Figura 1 – Sistematização do protocolo de pesquisa

Fonte: Os autores (2019).

Conforme mostra a Figura 1, o corpus foi definido a partir da execução de três etapas, 
fundamentadas nas recomendações de Almeida e Goulart (2017), com o objetivo de minimizar 
o viés de seleção. Assim, as etapas de seleção compreendem a aplicação de filtros aos artigos 
encontrados, relacionados aos idiomas, à reputação dos periódicos para assegurar a qualidade 
dos estudos e à análise de conteúdo realizada por três revisores de forma independente, 
resolvendo as discordâncias com um quarto revisor.
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Filtros Aplicados: 
“Artigos” 

“Inglês, Espanhol e Português” 
Áreas: Management, Urban Studies, 
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String Query 
TITLE-ABS-KEY 

String Query 
TS=(...AND   OR   .) 

Total = 1267 

439 Artigos 

Fim do Estágio II 
Início do Estágio III 

Fim do Estágio III 
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Tema? 

320 excluídos Não 

Corpus Final: 119 artigos 

Análise detalhada das categorias 

Sim 
Análise profunda das categorias 

Estágio III: Relatório Final 

Estágio II: Condução da Revisão 

  

Qual a relação entre Desenvolvimento 
e Direito de Propriedade em 
Assentamentos Informais? 

Etapas da Revisão Sistemática Estágio I: Planejamento da Revisão 
Sistemática 

Desenvolvimento e Direito de Propriedade em Assentamentos 
Informais: Uma revisão sistemática de literatura 

Processo de Construção do 
Corpus 

Suporte da Literatura 

Fim do Estágio I 
Início do Estágio II 
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A primeira etapa diz respeito à realização das buscas nas bases de periódicos, a partir 
das strings de busca (Quadro 1), nas quais estão inseridos os critérios iniciais de seleção: artigo 
como tipo de documento, limitados ao período de 1960 a 2018, nos idiomas Espanhol, Inglês 
e Português. Ao final desta etapa encontrou-se 1.023 artigos na base de dados Scopus e 244 
artigos na WoS, totalizando 1.267 artigos.

A segunda etapa considera a reputação dos periódicos e a remoção de artigos duplicados, 
de maneira a inserir no corpus apenas texto exclusivos e publicados em periódicos classificados 
no primeiro quartil de citação (Q1), nas áreas de gestão, estudos urbanos, desenvolvimento e 
economia, segundo o Scimago Journal & Country Rank, o que resultou em 439 artigos.

A terceira etapa compreende a verificação da aderência dos artigos no que diz respeito a 
cada área contextual, com foco na pergunta de pesquisa. Para isso, a seleção envolveu a leitura 
dos resumos e identificação das palavras-chave no corpo dos textos. Dessa forma, 119 artigos 
compuseram a amostra final (corpus da pesquisa), 83 deles vinculados à Scopus e 36 à WoS.

Com o objetivo de validar a string de busca apresentada no Quadro 1, utilizou-se os cinco 
artigos mais citados do corpus como grupo de controle, conforme sugerido por Kitchenham 
(2004), para atestar a abrangência dos termos de busca utilizados na pesquisa.

Neste sentido, a string usada foi capaz de encontrar os cinco artigos do grupo de controle, 
demonstrando que a seleção do corpus textual não foi tendenciosa, além de assegurar que o 
procedimento metodológico adotado pode ser replicado por outros pesquisadores.

O corpus da pesquisa foi compilado em uma planilha eletrônica, destacando os elementos 
essenciais de cada artigo individualmente, que contribuem para a realização das análises. Foram 
extraídos dados dos artigos referentes a indicadores de citação e de conteúdo.

Terceira Fase: Disseminação do Conhecimento

A terceira fase da revisão busca disseminar os seus resultados, os quais consistem no 
agrupamento que visa a gerar conhecimento. Em concordância com o rigor metodológi-
co proposto na revisão sistemática, a disseminação do conhecimento é conduzida em duas 
subfases.

A primeira subfase visa a fornecer uma análise detalhada das características dos artigos 
que formam o corpus da pesquisa, direcionada pelos questionamentos secundários de 
pesquisa. A segunda subfase consiste em realizar uma análise mais aprofundada do corpus. Para 
tanto, identificam-se as categorias de análises, também conhecidas como clusters, os quais são 
utilizados para analisar potenciais variáveis que poderão ser utilizadas em futuras pesquisas 
sobre o tema investigado.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Nesta seção são apresentados os resultados obtidos a partir do corpus textual, em que 
se busca avaliar descritivamente os autores mais citados, além da frequência de ocorrência e 
coocorrência de determinadas palavras em um texto, bem como propondo uma tipologia que 
retrata o relacionamento estudado.
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Análise da Citação dos Autores

A bibliometria utiliza os mais diversos indicadores de citação com o objetivo de estudar 
a produção científica dos pesquisadores, buscando estimar a contribuição que os resultados 
dessa produção tiveram para um campo do conhecimento.

Com o objetivo de avaliar a estrutura de citação de autores e coautores componentes do 
corpus textual, utiliza-se o indicador bibliométrico de citação (quantidade de citações recebidas) 
conforme sugerem Zupic e Čarter (2015), como forma de demonstrar uma medida de influência, 
uma vez que os autores citam os documentos que consideram importantes. Além disso, essa análise 
procura responder à pergunta secundária de pesquisa: “Quem são os autores mais citados?”

Em termos descritivos, os 119 artigos do corpus, abrangem 25 periódicos e, aproxima-
damente 190 autores e coautores identificados nas bases de dados Web of Science e Scopus. 
Observa-se no período de 1994 a 2018 uma média de 13,63 citações por artigo que ocorreu 
ao longo dos anos, o que retrata uma média de 0,63 documento por autor, e um total de 1,59 
autor por documento.

A Figura 2 evidencia a análise da produtividade dos autores por meio da quantidade 
de artigos publicados e de sua citação de maneira temporal. Observe-se que, quanto maior o 
tamanho dos círculos, maior também é a frequência de ocorrência em termos de publicação 
do trabalho naquele ano. A lógica em termos de interpretação por meio das cores dos círculos 
refere-se ao total de citações dos artigos por ano, enquanto que a linha expressa em cor 
avermelhada e os círculos sobreposto evidenciam a quantidade de vezes que o trabalho foi 
citado ao longo do período temporal.

Figura 2 – Artigos mais citados ao longo do tempo

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote RStudio.
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Observe por meio da Figura 2 que os autores com maiores frequências de ocorrências 
foram: Jenkins (2001) com dois artigos e um total de 1,6 citação por ano; Van Gelder (2013) com 
três artigos e uma média de 2,25 citações por ano. Outro destaque refere-se ao trabalho de Lai, 
Wang e Lok (2017), que obteve um total de três artigos publicados, além de um total de 2,25 
citações.

Um outro trabalho que merece destaque refere-se ao artigo desenvolvido por Lai 
et al. (2014), que obteve um total de 5,86 citações, sendo intitulado como “Industrial land 
development in urban villages in China: A property rights perspective”, publicado no periódico 
Habitat International. Tal trabalho teve como objetivo identificar e ao mesmo tempo investigar 
as restrições institucionais no desenvolvimento de terras em vilas urbanas na China com base em 
uma estrutura de direitos de propriedade e um estudo comparativo em dois casos representa-
tivos em Shenzhen. Os achados da pesquisa mostram que as restrições institucionais enfraque-
ceram os incentivos de investimento relacionados à terra e à capacidade dos moradores, e 
resultaram em infraestrutura inferior e ambiente mal construído nas aldeias urbanas.

Cabe salientar que o fato de determinado trabalho científico ser citado em demasia, pode 
ser explicado, entre outros aspectos, em razão de sua longa história em termos da janela de 
citações, posto que ele foi publicado no ano de 2013, por exemplo, ou seja, 9 anos atrás.

Análise de Acoplamento Bibliográfico

A análise de acoplamento bibliográfico busca identificar grupos de documentos que 
compartilham referências. Kessler (1965) e Garfield (2001) mostram que se os artigos são 
acoplados bibliograficamente quando diferentes autores citam um ou mais artigos em comum, 
haverá um relacionamento implícito entre eles.

Nesse contexto, pode-se afirmar que no acoplamento bibliográfico procura-se mensurar 
a proximidade entre dois artigos, comparando-se as suas referências e definindo, a partir disso, 
o fato de que quanto maior for o número de referências compartilhadas, maior também é a 
similaridade entre eles, podendo ser temática, teórica, metodológica ou outra particularidade 
compartilhada (LUCAS; GARCIA-ZORITA; SANZ-CASADO, 2013).

Foram considerados, a priori, para a construção do mapa de acoplamento, o total de 190 
autores extraídos das referências dos artigos componentes do corpus. Adotou-se ainda para a 
construção da mesma figura um número mínimo de dois documentos por autor e o mínimo 
de duas citações, o que resulta numa amostra final de 16 autores participantes da rede de 
acoplamento e gerou um total de três clusters.

Cabe destacar que o tamanho dos nós indica a quantidade de documentos de cada autor 
no corpus textual avaliado. Ademais, o algoritmo de agrupamento utilizado no acoplamento 
autoral leva em conta a quantidade de autores a que cada par de pesquisadores faz referência, 
ou seja, quando dois “nós” estiverem mais próximos um do outro, maior é o número de autores 
citados por ambos e maior também é o acoplamento entre eles. Perceba por meio da Figura 3 a 
formulação da rede de acoplamento de autores efetuada por meio do software VOSviewer, em 
que se busca identificar os clusters de autores mais intensamente acoplados.
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Figura 3 – Acoplamento Bibliográfico entre Autores

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote VOSviewer.

Observa-se na Figura 3 que cada pesquisador presente em um cluster tende a citar os 
mesmos autores do mesmo cluster do que outros pesquisadores, o que sugere que tenha uma 
forte relação de acoplamento bibliográfico. Note-se ainda a existência de elevada intensidade 
entre os autores Lai et al. (2014) com 81 citações e 686 laços relacionais, cujo trabalho intitulado 
“Industrial land development in urban villages in China: A property rights perspective”, foi 
publicado no periódico Habitat International, possuindo forte relacionamento com os autores 
Choy, Lai e Lok (2013), com um total de 32 citações e 419 laços relacionais, além de Lai, Wang e 
Lok (2017), que tiveram um total de 2 citações e 350 laços relacionais.

Além dos relacionamentos descritos anteriormente, tem-se ainda o outro cluster no qual 
o expoente é o autor Van Gelder (2013), cujo trabalho intitulado “What tenure security? The 
case for a tripartite view”, foi publicado no periódico Land Use Policy e obteve um total de 46 
citações e 166 laços relacionais. Nesse trabalho ele mostra que existe uma grande controvérsia 
que cerca o debate entre os diferentes tipos de segurança da posse, apresentando uma concei-
tuação tripartite de segurança da posse que seriam a percepção, de jure, de facto, esclarecendo 
concomitantemente as suas inter-relações.

O trabalho do autor mencionado anteriormente ainda está diretamente relacionado com 
os trabalhos de outros autores como Soliman (1996), que obteve um total de 6 citações e 58 
laços relacionais, bem como o trabalho de Monkkonen e Ronconi (2013) que obteve um total 
de 14 citações e 77 laços relacionais. Cabe salientar que esse resultado ocorre em virtude de 
cada par de autor ser responsável por um trabalho realizado em coautoria. Por este motivo, ao 
comparar as suas referências eles apresentam uma força de acoplamento elevada.
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Relacionamento entre as palavras

A análise do relacionamento entre as palavras do corpus textual tem por objetivo 
responder à pergunta de pesquisa: “Quais são os principais temas e palavras-chave identi-
ficadas?”. Tal avaliação entre as palavras encontra-se na Figura 4 e foi realizada por meio do 
diagrama estratégico proposto por Callon, Courtial e Laville (1991).

Figura 4 – Diagrama Estratégico do Corpus Textual

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote RStudio.

Segundo os autores supracitados os clusters do Quadrante I dispostos na Figura 4 estão 
fortemente conectados com os outros clusters e possuem links intensos (exibem um elevado 
grau de desenvolvimento). Esses clusters constituem o núcleo do tema estudado. Sua posição é 
estratégica, e eles provavelmente são tratados sistematicamente por um longo período, por um 
grupo específico de pesquisadores.

Os clusters situados no Quadrante II são centrais, isto é, estão fortemente conectados 
a outros clusters, mas a densidade de seus links internos é relativamente baixa. Tais clusters, 
embora estratégicos para o tema em questão, podem, na realidade, ser objeto de investimen-
tos em outros temas relacionados. Correspondem, neste caso, a pontos de transferência entre 
redes separadas, mas ligadas. Eles também podem sinalizar problemas de pesquisa que estão 
se tornando importantes, mas que ainda não são objeto de investimentos significativos.

Os clusters situados no Quadrante III não são centrais, são definidos como periféricos, 
a força de seus vínculos internos nos leva a supor que eles correspondem a problemas de 
pesquisa com estudos bem desenvolvidos. Eles podem ser clusters que em um momento 
anterior eram centrais, mas que embora tenham permanecido como objeto de investimentos 
significativos foram progressivamente marginalizados, gerando cada vez menos interesse. Eles 
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aparecem como especializações que interagem fracamente com as outras sub-redes do campo 
em estudo.

Os clusters do Quadrante IV são periféricos e pouco desenvolvidos. Somente uma análise 
dinâmica (a evolução de uma rede em vários períodos) ou uma análise comparativa (a relação 
da rede com outras redes) nos permite determinar sua contribuição para o campo.

Ao observar o diagrama estratégico, de acordo com as concepções de Callon, Courtial 
e Laville (1991), destaca-se a posição dos termos “property rights” e “land tenure” situados 
no Quadrante IV, o qual indica a necessidade do desenvolvimento de pesquisas envolvendo 
essas temáticas, reforçando a importância dessa revisão sistemática como contribuição para a 
literatura científica.

Proposta de uma Tipologia

Apoiados na definição fornecida pelo Cambridge Advanced Learner’s Dictionary & 
Thesaurus (2020), a qual é reafirmada por Loo (2020), entende-se tipologia como uma catego-
rização sistemática das palavras que considera significado e contexto, além do campo lexical 
e frequência de ocorrência. A organização do texto nos permite interpretar as palavras mais 
relevantes associadas às áreas do conhecimento relacionados aos tópicos de pesquisa em 
questão, de maneira a fornecer insigths sobre a relação entre direito de propriedade e desenvol-
vimento em assentamentos informais.

A tipologia ilustrada na Figura 5 foi extraída pelo método Reinert, que utiliza a Classifi-
cação Hierárquica Descendente (CHD), estimada pelo software Iramuteq. Tal análise levou em 
consideração os 119 resumos de artigos do corpus textual, que compreendem 594 segmentos 
de texto, dos quais 502 foram classificados, o equivalente a 84,51%. Ressalta-se que a retenção 
deve ser de no mínimo 70% dos segmentos do texto para que a análise do CHD seja considerada 
estatisticamente significativa (Camargo; Justo, 2013).

Figura 5 – Estimação das Classes da Tipologia

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote Iramuteq.

Em relação à categorização, foi obtido um total de 4 classes, as quais foram renomeadas 
a partir da análise de conteúdo: A Classe 1 inclui 176 segmentos de texto (35,06%), a Classe 2 
contém 149 segmentos de texto (29,68%), a Classe 3 contém 91 segmentos de texto (18,13%) e 
a Classe 4 contém 86 segmentos de texto (17,13%).
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Para melhorar a exploração do conteúdo criou-se tabelas, uma para cada classe e suas 
respectivas palavras. Considerou-se apenas as palavras com uma frequência mínima igual a 10 
e estimou-se o teste de hipótese não paramétrico de qui-quadrado (χ²), em que foram identifi-
cadas as palavras em que a estatística qui-quadrado fosse maior que o valor crítico de 3,80 (χ² 
> 3,80), ou alternativamente, o qui-quadrado possuísse um valor de probabilidade menor que 
5% (p-valor < 0,05), eliminando o restante das palavras que não atendessem a esses critérios. 
Ressalta-se que os valores estimados para o qui-quadrado abaixo da significância estatística 
de 5% retrata uma aderência em termos de associação entre as palavras e as classes (Reinert, 
1990). As palavras que contemplam a Classe 1 (Assentamentos) podem ser visualizadas na 
Tabela 1.

Tabela 1 – Classe 1 – Assentamentos

Palavras Frequências χ² P-valor
Urbano 60 13,47 0,0002

Casa 49 5,17 0,0230
Pobre 42 44,16 0,0000
Cidade 35 4,32 0,0377

Comunidade 32 6,02 0,0142
Governo 30 16,33 0,0001
Melhoria 27 25,22 0,0000

Infraestrutura 27 25,22 0,0000
Política 25 4,86 0,0275

Desenvolve 23 4,96 0,0259
Local 22 6,04 0,0140

Serviço 20 19,08 0,0000
Suporte 20 11,30 0,0008
Provisão 19 17,41 0,0000
Acesso 17 7,50 0,0062

Programa 16 18,48 0,0000
Projeto 15 11,09 0,0009
Pobreza 14 14,96 0,0001

Condição 14 8,25 0,0041
Saneamento 12 22,77 0,0000
Intervenção 11 8,24 0,0041

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote Iramuteq.

A Classe 1 destaca elementos relativos às condições das moradias (assentamentos), em 
específico, Muchadenyika (2015) pontua os esforços de pobres urbanos em busca de melhores 
condições de vida no que se refere a serviços urbanos (saneamento, água, segurança da posse 
e estradas). Além disso, o autor destaca a importância de programas e políticas de desenvolvi-
mento urbano, os quais compreendem mudança institucional inclusiva, de maneira a estimular 
a participação dos pobres urbanos na governança da cidade. De uma maneira generalizada, 
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percebe-se as proximidades entre a Classe 1 com a Classe 2 (Formalização), Classe 3 (Segurança 
da Posse) e a Classe 4 (Direito de Propriedade). Na Tabela 2 estão descritas as palavras que 
contemplam a Classe 2, referente aos processos de formalização.

Tabela 2 – Classe 2 – Formalização

Palavras Frequências χ² P-valor
Instituição 29 40,44 0,0000
Processo 26 12,34 0,0004
Normal 24 19,14 0,0000
Plano 22 6,63 0,0100

Sistema 21 16,57 0,0000
Estado 20 12,44 0,0004

Institucional 18 11,56 0,0007
Governança 14 9,91 0,0016

Política 13 6,28 0,0122
Reforma 12 21,66 0,0000
Regular 10 16,96 0,0000

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote Iramuteq.

De acordo com Geyer e Geyer (2013), os pobres nos países em desenvolvimento 
acumulariam benefícios econômicos se os regimes de registro de propriedade nesses países 
fossem estendidos a propriedades e negócios informais. Os defensores de programas formais de 
titulação de terras institucionalizados argumentam que o direito é benéfico para os detentores 
de propriedade, uma vez que os direitos estipulados nos títulos de propriedade são exequíveis 
e, em longo prazo, fornecem mais segurança de posse. Aqueles que são a favor da utilidade de 
instituições informais personalizadas para garantir a posse segura da propriedade justificam sua 
visão ao considerar os custos dos processos formais de titulação; que os títulos de propriedade 
garantidos pelo Estado não garantem necessariamente o acesso dos titulares ao crédito; a 
inexigibilidade das condições de crédito na prática.

Na Tabela 3 estão contempladas as palavras que formam a Classe 4 e que foi denominada 
como Segurança da Posse.

Tabela 3 – Classe 3 – Segurança da Posse

Palavras Frequências χ² P-valor
Posse 24 41,28 0,0000
Moradia 21 42,24 0,0000
Investimento 18 37,69 0,0000
Baixo 17 18,47 0,0000
Renda 14 20,3 0,0000
Título 12 11,21 0,0008
Segurança 11 23,24 0,0000
Despejo 10 15,84 0,0001

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote Iramuteq.
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Van Gelder e Luciano (2015) discutem a relação de três indicadores de segurança da 
posse – de perceptio, de facto e de jure – com o investimento em melhorias habitacionais. 
Tanto a segurança legal quanto a de fato operam sobre o investimento, em parte por meio de 
aumentos na percepção da segurança da posse – seu componente afetivo, o medo de despejo, 
em particular. A segurança da posse atua como um preditor de investimento em habitação por 
meio de caminhos psicológicos. Além disso, o efeito da probabilidade percebida de despejo é 
mediado pelo medo do despejo, o que significa que este último explica o efeito da probabilida-
de percebida sobre o investimento em habitação e, portanto, deve ser considerado em projetos 
de pesquisa com o objetivo de medir a segurança de posse percebida. Tanto a segurança de fato 
quanto a garantia legal também estão diretamente relacionadas ao investimento em melhorias 
habitacionais, o que implica que seu efeito não é inteiramente explicado por aumentos nas 
percepções de segurança.

Na Tabela 4 estão evidenciadas palavras relacionadas à Classe 4 denominada como 
Direito de Propriedade.

Tabela 4 – Classe 4 – Direito de Propriedade

Palavras Frequências χ² P-valor
Terra 47 25,85 0,0000
Propriedade 30 65,03 0,0000
Direito 25 55,71 0,0000
Privado 18 55,79 0,0000
Lei 15 49,13 0,0000
Legal 15 11,9 0,0006
Público 12 9,2 0,0024
Posse 11 34,4 0,0000
Título 10 6,53 0,0106

Fonte: Os autores (2020). Nota: estimado pelo pacote Iramuteq.

Navarro e Turnbull (2014) ressaltam que o título formal de propriedade facilita a 
concessão de empréstimos para investir em melhorias. As leis de legalização de títulos, no 
entanto, parecem não estimular potencialmente a qualidade das moradias nos países em 
desenvolvimento. Incialmente, tem-se o investimento em estruturas de baixa qualidade para 
reduzir o risco de despejo, contra o efeito futuro de aumento do custo marginal de melhoria da 
qualidade. O esforço para garantir a posse inicial cria, assim, um efeito de legado, reduzindo os 
investimentos subsequentes na qualidade da habitação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi apresentar uma RSL com base na relação entre Direito de 
Propriedade e Desenvolvimento dos Aglomerados informais. Para isso, a questão central de 
pesquisa foi desdobrada em questionamentos secundários, os quais direcionaram as análises 
realizadas. 
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A avaliação do corpus foi realizada a partir da análise descritiva dos 119 artigos. Ao 
avaliar a distribuição anual dos documentos, constatou-se que o período que marca o início 
das publicações corresponde ao ano de 1994, com destaque para o ano de 2016 por ser o mais 
produtivo, com 14 publicações, representando 11,8% da amostra, com 44 citações recebidas.

Com relação à análise do acoplamento, a rede foi formada por três clusters em que o 
primeiro evidencia o direito de propriedade como fator significativamente positivo em relação 
ao desenvolvimento industrial e, consequentemente, econômico. No segundo encontrou-se 
uma ênfase em torno das restrições institucionais, as quais enfraquecem os incentivos e a 
capacidade de investimento dos moradores, relacionados às suas terras, resultando em infraes-
truturas inferiores e em ambientes mal construídos. No terceiro destacou-se a importância da 
interação facilitadora entre instituições formais (governo) e outras palavras que compõem a 
rede.

No decorrer da pesquisa foram identificadas evidências de associação entre o direito 
de propriedade e o desenvolvimento. Ao considerar a necessidade do desenvolvimento de 
pesquisas sobre a temática em questão, conforme sugere a análise do diagrama estratégico, 
a comunidade científica internacional chama a atenção para a importância da realização de 
estudos mais aprofundados, destacando particularmente a necessidade de garantir direitos de 
propriedade indo além do reconhecimento legal da posse, incluindo a percepção da segurança 
da posse. A definição de “segurança de posse” continua a enfatizar formas legalmente 
documentadas de posse, como títulos individuais de terra, no entanto ignora a percepção de 
muitas pessoas sobre a segurança da posse, incluindo os direitos territoriais dos moradores de 
aglomerados informais.

Os moradores dessas comunidades locais percebem, muitas vezes, que seus direitos de 
posse não estão legalmente documentados como seguros, ou, até mesmo, possuem a documen-
tação legal, mas ainda são inseguros devido a várias ameaças, como agressão de invasores, 
traficantes, milicianos, entre outros. A construção de indicadores de segunça de posse consiste 
em um importante instrumento que evidenca o papel de destaque do direito de propriedade 
em relação ao desenvolvimento. Garantir a posse da terra promove segurança contra despejos 
e outros tipos de ameaças, além de criar condições para o desenvolvimento social e econômico 
sustentável.

Entende-se que estudos específicos futuros relacionando o papel do direito de 
propriedade, com foco no desenolvimento dos aglomerados informais, devam ser conduzidos 
e encorajados a fim de melhorar a compreensão e aplicação em diferentes culturas e regimes 
jurídicos, promovendo a harmonização e a comparabilidade para que possam ser aplicáveis.

Superados estes desafios, este artigo contribuiu no cumprimento da Agenda 2030, 
fornecendo um retrato fiel e atual sobre a situação dos direitos de propriedade nos aglomerados 
subnormais em âmbito internacional, o que possibilitará a comparação de resultados entre as 
nações com níveis parecidos de desenvolvimento econômico. Espera-se que os resultados deste 
estudos auxiliem os formuladores de políticas públicas, especialmente os governos de países 
em desenvolvimento, a identificar estratégias que garantam os direitos de propriedade em 
aglomerados subnormais.
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